	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                    PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




4

	PROTOCOLO DER/CLT
	3125/1042/14

	INTERESSADO
	Colégio Notre Dame de Campinas 

	ASSUNTO
	Recurso contra a decisão da DER Campinas Leste 

	RELATORA
	Cons.ª Sylvia Gouvêa

	PARECER CEE 
	Nº 153/2015                             CEB                           Aprovado em 18/3/2015

                                                                     Comunicado ao Pleno 25/3/2015


CONSELHO PLENO
1. HISTÓRICO 
1.1 RELATÓRIO

             Cuidam os autos de pedido de Recurso Especial ao Conselho Estadual de Educação, pelo Colégio Notre Dame de Campinas, contra o parecer da DER Campinas Leste que promoveu o aluno João Pedro Mazon de Toledo, nascido em 14-08-1996, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13, alterada pelas Deliberações CEE Nºs 127/14 e 128/14 (fls. 04 e 05).
O aluno cursou a 3ª série do Ensino Médio, em 2014, no Colégio Notre Dame, sob a jurisdição da DER Campinas Leste e não obteve média final (6,0), nas disciplinas Literatura de Língua Portuguesa, Geografia, Física, Química, Matemática, Filosofia/Sociologia e Inglês, conforme Boletim abaixo e às fls. 32:
	Disciplinas
	1º Trim

peso 1
	2º Trim

peso 2
	3º Trim peso 2
	TP
	Exam

Final
	Média Anual

	Língua Portuguesa
	7,0
	6,5
	8,2
	36,4
	-
	7,3

	Leitura e Produção de Textos
	4,7
	6,9
	6,7
	31,9
	-
	6,4

	Literatura de Língua Portuguesa
	7,3
	5,4
	5,2
	28,5
	-
	5,7

	História
	6,9
	5,3
	7,6
	32,7
	-
	6,5

	Geografia
	4,7
	4,5
	6,7
	27,1
	-
	5,4

	Física
	2,8
	3,6
	5,4
	20,8
	-
	4,2

	Química
	3,0
	4,2
	5,4
	22,2
	-
	4,4

	Biologia
	5,6
	6,7
	6,9
	32,8
	-
	6,6

	Matemática
	1,8
	2,7
	4,5
	16,2
	-
	3,2

	Filosofia/Sociologia
	5,0
	7,0
	4,0
	27,0
	-
	5,4

	Educação Física
	10,0
	10,0
	10,0
	50,0
	-
	10,0

	Inglês
	4,9
	5,4
	6,1
	27,9
	-
	5,5


No Colégio Notre Dame de Campinas somente os alunos que não atingem a média anual em até 4 disciplinas têm direito a realizar os exames finais.
O responsável protocolou, em 01-12-14 (fls. 05 a 11), o pedido de reconsideração junto ao Colégio, onde afirmou que o aluno está em processo seletivo para ingresso no Núcleo Preparatório de Oficiais da Reserva – NPOR, cuja conclusão do Ensino Médio é um dos pré requisitos, e que está certo de ingressar em curso de Educação Superior, pois teve uma melhora no desempenho escolar durante o ano.

O Colégio manteve a retenção e o responsável tomou ciência no dia 10-12-14 (fls. 16 a 21 e 36). 
O Recurso dirigido à Dirigente de Ensino dá entrada na DER Campinas Leste, em 16-12-14, onde são apresentadas as mesmas alegações feitas à escola (fls. 02 e 02/verso, 22 a 29). 
A Comissão de Supervisores, designada em 17-12-14 (fls. 94), emitiu relatório, em 22-12-14, aprovando o aluno (fls. 95 a 100), ao considerar que houve descumprimento do Regimento Escolar quanto aos artigos que tratam do Calendário Escolar. Considera também que o Colégio não disponibilizou uma avaliação diagnóstica com orientações que ajudassem o aluno a buscar a superação de dificuldades de aprendizagem. 

A Supervisão de Ensino aponta, também, uma incongruência na data do Ofício do Colégio, dando ciência da manutenção do aluno. Realmente, nota-se que ocorreu um erro de digitação ou de atualização da data, na finalização do Ofício, mas tal incongruência não deve interferir na análise do recurso pela DER ou por este Conselho.
          Abaixo estão transcritos trechos do relatório da referida Comissão:
- “na Ficha Individual do Aluno são apontadas as suas dificuldades, porém não existem orientações específicas e indicações de atitudes e propostas do corpo docente e da escola buscando a superação das dificuldades de aprendizagem;
- O Colégio precisa atentar para os Objetivos do Ensino Médio, inciso I do artigo 9º do Regimento Escolar, para ajudar os seus alunos a superarem suas dificuldades sejam estas relacionadas à aprendizagem ou ao comportamento pessoal e social;
- o Calendário Escolar de 2014, (...) prevê o cumprimento dos duzentos (200) dias letivos, até o dia 05/12/2014. No entanto, no detalhamento das atividades da 3ª série do Ensino Médio – 2º semestre, este Colégio agendou em 06/11/2014, Conselho de Classe e Reunião Pedagógica e no dia 07/11/2014 o término do Curso Regular para a referida série. E em 28/11/2014, a entrega dos boletins e reunião com os pais e professores;...”.
A Dirigente de Ensino acolhe o parecer da Comissão de Supervisores em 23-12-14 (fls. 104). 
Ressalte-se que não constam dos autos os termos de ciência do responsável e da escola da decisão da DER, entretanto, o Colégio Notre Dame de Campinas informa, às fls. 105, que tomou ciência em 20-01-15, extemporaneamente ao estabelecido nos § 2º e 4º do Art. 4º da Deliberação CEE Nº 120/13.

O Colégio Notre Dame de Campinas protocolou, em 26-01-15, na DER Campinas Leste, o pedido de Recurso Especial (fls. 105 a 113).

No pedido a este Conselho, a Direção do Colégio afirma que a Equipe de Educadores está em desacordo com o teor do relatório e com o Parecer da Comissão de Supervisores. 
Informa que “no decorrer de todo o ano, nas sete disciplinas em que o aluno ficou retido, ele frequentou apenas 5 aulas de um total de 280 aulas ofertadas”.
Quanto à alegação de falta de orientações ao aluno e à família, o Colégio informa que nas Fichas Individuais do Aluno (trimestrais) está explícito o nível de domínio do aluno nas habilidades centrais de cada componente curricular junto às orientações para superação das dificuldades no processo de aprendizagem. Observe-se que essas Fichas são submetidas à ciência dos responsáveis.
Quanto à alegação de descumprimento dos artigos do Regimento Escolar que tratam do Calendário Escolar, o Colégio afirma que as aulas não terminaram em 06-11-14, somente porque foi agendado um Conselho de Classe para esse dia. Questiona porque não pode terminar o curso regular no dia 07-11-14, se já ministrou todos os conteúdos planejados e pretende continuar com aulas de revisão no restante do ano letivo, o que também não significa que as aulas terminaram antes do fim previsto no Calendário Escolar. 
Informa que a carga horária para a 3ª série do Ensino Médio é de 1403 horas (ante a exigência de 800 horas no mínimo), suficiente para ministrar todos os conteúdos e ainda assim acrescentar uma ou mais revisões. Questiona se estas revisões não são consideradas aulas e os dias destinados a isto não são considerados dias letivos? “Não é este o espírito da Lei, quando prevê a possibilidade de recuperação dos conteúdos para seus alunos, tantas vezes quantas possíveis forem?”.
Considera que o erro de interpretação da Comissão de Supervisores de Ensino se deve pelo fato da não observância que uma revisão se estendeu até 05-12-14 e outra revisão até 15-12-14.
No caso, em tela, os responsáveis tiveram oportunidade de se informar sobre o aproveitamento escolar do aluno durante o ano letivo. O Colégio disponibilizou orientações para o aluno e família para a superação das dificuldades apresentadas no processo de aprendizagem, como nota-se nas Fichas Individuais do Aluno (fls. 41 e 42): “O aluno deveria ter se dedicado mais durante as aulas”, “Interagir mais com os professores”, “Se concentrar mais nas aulas”, ”Melhorar a postura em sala de aula”, “Participe mais da aula”, “Manter-se mais atento às aulas e procurar por ajuda sempre que sentir dificuldade em algum conteúdo”, “Intensificar os estudos em classe e em aula”, discordando da Supervisão de Ensino quanto à avaliação diagnóstica e orientação.

1.2 APRECIAÇÃO
Não se verifica inobservância das normas regimentais da escola, em especial às referentes ao processo de avaliação, recuperação e promoção e ao Calendário Escolar ou de outras normas e leis aplicáveis.
O Colégio mantém procedimentos de recuperação contínua e também de recuperação paralela, para a qual os alunos são convocados tão logo o professor detecte alguma dificuldade.

            Além de ter sido convocado para a recuperação, o aluno foi frequentemente advertido pelo seu comportamento, ausências, atrasos, dispersão e pela falta de organização, principalmente falta de material para as aulas. A família foi sempre comunicada sobre esses fatos pois tratam-se de atitudes que devem ser trabalhadas tanto na escola como em casa.   

          Não se pode afirmar que o Colégio não cumpriu o seu calendário a partir de comunicados internos dirigidos aos alunos e aos professores dando conta das inúmeras atividades, como recuperação, avaliações, revisão de matéria etc.

          Consideramos extremamente grave o fato de a Comissão de Supervisores levantar a hipótese de que o Calendário Escolar não foi cumprido  e de a Dirigente de Ensino não ter considerado que, nesse caso todos os alunos da 3ª série do Ensino Médio não teriam terminado o seu ano letivo e não apenas o demandante do Presente Recurso, João Pedro Mazon de Toledo.
2. CONCLUSÃO

2.1 Defere-se  o Recurso Especial, mantendo-se a retenção do aluno João Pedro Mazon de Toledo,  na 3ª série do Ensino Médio em 2014, no Colégio Notre Dame de Campinas, nos termos do § 3º do art 5º da Deliberação CEE Nº 120/13, alterada pelas Deliberações CEE Nºs 127/14 e 128/14.
2.2 Envie-se cópia ao responsável pelo aluno, ao Colégio Notre Dame de Campinas, à DER Campinas Leste, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 17 de março de 2015.
a) Cons.ªSylvia  Gouvêa
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Severiano Garcia Neto, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de março de 2015.
a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de março de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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